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	Prefeitura do Município de São Paulo

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente

Conselho do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável


	





Sr.(a). Conselheiro(a)

Convoco V.Sª. para a 101 ª Reunião Plenária Ordinária, que se realizará no 
dia: 24/04/2015 – sexta-feira às 09 horas.

	A reunião será realizada na Secretaria do Verde e do Meio Ambiente – SVMA

 na Rua do Paraiso, 387 – térreo - Paraiso.




PAUTA
Expediente:

I. Sugestão de Inclusão de Pauta.

Ordem do dia:

I. Apresentação do PROGRAMA CICLOVIÁRIO DE SÃO PAULO – 2ª Etapa/2015: O que será Implantado – Apresentado pela Sra. Suzana Nogueira de SMT / CET;

II. Apresentação da Prestação de Contas Orçamentária – Sandra Teixeira – SVMA / DAF;
III. Informe Sobre a Implantação do Parque Municipal Alto da Boa Vista (PA     2008-0.038.731-3) – Mateus Vasconcelos - DEPAVE 1.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Bom dia a todos e todas. Estamos aguardando a presença do nosso Secretário Adjunto Ricardo Brandão, mas podemos começar. Iniciamos então a 101ª reunião plenária ordinária do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da cidade de São Paulo. Hoje, dia 24 de abril, sexta-feira, 9h30, aqui na Secretaria do Verde e Meio Ambiente. Tivemos uma pequena modificação na pauta. Os pareceres que estariam para apreciação e deliberação na pauta de hoje não serão apresentadas nessa reunião, pois os projetos se encontram na Assessoria Jurídica para esclarecimento de dúvidas. Então, no nosso expediente, temos um único ponto de pauta, que é sugestão de inclusão de pauta. Nesse momento, faremos só a inclusão, e a discussão no final. Tem alguém que gostaria de... Conselheira Cristina.
Cons. Cristina Antunes: Bom dia. Cristina, pela SAJAP. Claudete, quero solicitar duas inclusões para informação. Um sobre o Programa de Arborização Urbana, que está tendo as reuniões. Então quero colocar uma questão a respeito disso. E o segundo, a respeito de uma manifestação que eu informei meses atrás, que a gente fez junto ao Ministério Público, e que agora, resultou em um inquérito civil. Então eu queria colocar esses dois assuntos na pauta, por favor. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Então temos esses dois pontos que serão discutidos no final. Passamos então, diretamente, à ordem do dia. O primeiro ponto é a apresentação do programa cicloviário de São Paulo, segunda etapa, 2015. O que será implantado. Será apresentado pela senhora Suzana Nogueira, da Secretaria de Transportes, CET. Suzana.

Suzana Nogueira: Bom dia. A gente está aqui, eu sou a Suzana lá da CET. Que a gente têm outras pessoas da Companhia. O Fernando Fortes também trabalha lá na CET. O Bruno. E a gente tem o Eduardo Valentin, e o Salvador. Que são da SP Trans. O Salvador é o nosso diretor de infraestrutura. E a nossa proposta aqui é apresentar o programa que é a sequência das atividades que nós finalizamos em 2014, em que a gente apresentou aqui, e a gente está sempre tentando melhorar. Acho que esse daqui é um local acho que sempre bacana para a gente aprofundar. Então nossa proposta é apresentar aqui, a sequência dos projetos que a gente tem, da rede cicloviária, para atingir a meta que a gente tem no total, de 400 km até 2016. Então o primeiro ponto aqui que a gente sempre reforça, mas que é importante, é que a questão de fazer a ciclovia segregada, ele é uma forma de tornar mais segura a viagem, tanto para o ciclista quanto os demais modais. Então esse é sempre o nosso princípio, que a gente adota com os projetos. E aí a gente tem outras questões de ganhos, que a gente tem aqui no caso, por exemplo, da Cásper Líbero, que é uma foto que a gente considera bastante significativa, em que se tem uma limpeza visual do processo. Aqui, até acho que dá para ver, a gente... esse mapa aqui, ele acaba ilustrando tudo o que nós temos previsto até dezembro de 2016. O que está em preto é o que está implantado, e o que está em laranja é o que está proposto até 2016 para compor a rede dos 400 km. E aí, a gente tem alguns outros que não estão nessa rede dos 400, mas eles complementam, que são os trabalhos com eixos de transporte coletivo, como é o caso do Corredor Berrini, Radial Leste, Monotrilho, que a gente considera porque eles têm intervenções de ciclovias nas suas obras. Esse mapa, assim como os demais que a gente tem proposto da rede cicloviária, ele está agora disponível na internet. A gente, recentemente, fechou uma proposta de texto para o Plano de Mobilidade de São Paulo, incluindo como eixo, a parte da bicicleta, e tem a proposta de construção do sistema cicloviário. A gente recebeu até agora, bastante... Fizemos algumas reuniões, e a gente está esse mês, até o final do mês, fechando. Então a gente tem todo o material da rede, das justificativas, a disponibilidade no site do Plano de Mobilidade, para consulta. Mas essa é para mostrar a abrangência do que a gente está falando, dos 400 km. Então qual que é o cenário que a gente tem hoje, em abril? Então a gente tinha, até junho de 2014, a gente tinha uma rede de 64 km. Então a gente conseguiu atingir até abril agora, de 2015, 202 km, que seria 50,5% da meta para esse prazo de construção dos 400. E agora, até o final de 2016, a gente tem mais 49... praticamente metade da infraestrutura, ainda, a ser implantada, dentro desse programa que a gente tem, dos 400 km. A estratégia que a gente tem de implantação: então como que a gente pensou para a gente começar a construir o projeto? A gente até já comentou aqui, mas só para reforçar, as primeiras ciclovias implantadas, elas foram as que tinham maior facilidade de implantação. Então muitas vezes, ela não tinha a questão da continuidade naquele momento, e aí isso era o que sempre gerou aquela ansiedade, aquela angústia, e quando a gente vai ver, quando a gente propôs o fechamento dessa rede, a gente propôs fechar alguns elementos aí, a partir daqueles princípios que nós estabelecemos, que era de conectividade, continuidade. Então dessa rede implantada, a maior parte era onde era mais fácil de implantar, até com menos obras. E agora, a gente está entrando em outra fase, em que a gente trabalha com vias com maior porte, e a gente tem maior nível de intervenções a serem feitas. Então também isso acaba gerando maior complexidade na execução delas. Então, do que foi implantado, geraram 900 projetos até agora, sendo que 90% deles eram de baixa complexidade, ou seja, a maior parte, ele envolvia praticamente obras de sinalização. Acho que o Fernando, no balanço que a gente fez aqui, ele acabou apontando um pouco isso. Que ficou até uma avaliação no nível de sinalização. E 10% que a gente tinha, de pequenas obras. Agora, a gente acaba mudando um pouco. Porque a gente tem mais obras. Como é o caso, por exemplo, que a gente tem das pontes. Então a gente tem intervenções mais significativas. Então aqui é um exemplo só para a gente retomar. Então obras com facilidade de implantação. Baixo nível de intervenção, não precisava de desvio de tráfego, e envolve basicamente a sinalização horizontal, vertical e semafórica. Essas outras que a gente está executando, que executou, mas que a gente está em um processo de execução, elas já trabalham o quê? Com obras geométricas. Sejam elas trabalhos em ilhas, ou então até calçadas na extensão inteira. Então aqui é um caso da ponte que a gente tem ali na região da Fernão Dias. Aquela confluência com a Ayrton Senna. E as obras necessárias para execução. Então acaba gerando mais tempo, e obviamente, um pouco mais de atenção, implantação de gradil, porque a gente está falando de uma via, nesse caso aqui, ela é uma via estrutural, e não dá, simplesmente, para você implantar e colocar o tachão, muitas vezes, e achar que ele está seguro. Não, ele precisa de uma segurança muito maior. Então aqui são outros exemplos. Aquele lá de cima é a Ponte da Vila Maria. Em que ela foi feita também com o piso elevado. Não tinha essa parte, os gradis. E no caso aqui, da Avenida Jabaquara, em que foi feito todo um ajuste, não só para o ciclista, mas também para pedestre. Uma região que tinha somente uma pintura zebrada, mas é para melhorar a segurança da circulação de todos, lá. E aí a gente tem a questão de que a gente tem as obras que a gente está iniciando agora. Elas têm maior complexidade nessas intervenções urbanísticas. Então, o que a gente tem? Os projetos de toda essa rede de 400 km, eles estão finalizados. Que foi até, inclusive, que a gente... hoje a gente consegue trabalhar com isso em um nível muito mais detalhado, e ele trabalha o quê? Ele considera a readequação geométrica da vida. Então, muitas vezes, ele é só o pontual. Quando é uma obra de maior porte, a gente trabalha com projetos separados. Adequação semafórica, implantação de dutos para cabeamento, que muitos dos casos têm, e implantação de ciclovia. E aí a proposta então... Quer dizer, a gente está trabalhando não só com obras. E aí, no caso, a gente vai falar de dois específicos, que eles não são obras de ciclovias só. Eles são obras de urbanização de via. Então, claro que você tem uma complexidade muito maior de execução. Então primeiro é a Avenida Paulista. Acho que muita gente aqui, talvez já tenha visto essa apresentação. Essa parte. Ela está no site da internet. Mas a gente tem agora, como que a gente está desenvolvendo. Então ela foi polêmica, o conceito dela, inicialmente. Hoje, eu acho que já tem mais o entendimento melhor, de que realmente foi utilizada a parte da via em que ela tem menor impacto em qualquer outro modal que circula na Paulista. E a Paulista foi dividida em três trechos. Considerando-se que o trecho 1 era o trecho central da Paulista, indo da Augusta até a Praça Oswaldo Cruz. O trecho 2 até a Praça do Ciclista, e o 3 até a Bernardino de Campos. Essa divisão de trecho é porque a característica dela é diferente. O trecho 1 é o mais consolidado. Ela tem um desenho mais ali estruturado. O trecho 2, ele acabou sofrendo algumas intervenções, mas ele não tinha uma identidade. Então ele, na verdade, articula com o corredor, mas ele não tem um desenho propriamente definido. E o trecho da Bernardino de Campos, que é uma avenida em que ela acabou ficando como uma sequência da Paulista, mas que ela não possui os mesmos padrões e características da Avenida Paulista. Então ela acaba ficando ali, um pouco desconexa. E a ideia foi de trabalhar urbanisticamente todo o eixo, de forma uniforme. No conceito do projeto, que era do alargamento do canteiro central, ele manteve a prioridade dos pedestres, que eu acho que isso foi um grande avanço que já teve ao longo do processo de trabalho de desenvolvimento na Paulista. Então isso ficou priorizado, mantendo em todas as situações. O trabalho das conexões, quando ele tem outras vias. A sinalização adequada e separada do pedestre. E no caso da Bernardino, buscou-se então, fazer também o mesmo trabalho, que era de dar sequência, mas fazer o trabalho da avenida inteira. Então porque a Paulista, ela tem toda parte de enterramento de cabos, tarará... mas quando você chega na Bernardino, ela é totalmente à parte. Cabo até não poder mais, e tudo. Então a ideia foi uniformizar esse padrão, dando, inclusive, vitalidade para esse trecho da Bernardino, que acabava sendo um eixo de passagem, e tudo, sem esse sentido. Então a proposta foi de manter toda a estrutura existente da Bernardino, e fazer a requalificação dos passeios, requalificação dessa área, do canteiro, que estava, inclusive, bastante degradada. E fazer um trabalho aí, mantendo, preservando as árvores, através de uma proposta de permeabilidade. Então essas grelhas, elas são propostas em toda a extensão, aonde tem a questão das árvores, para manter a permeabilidade na área da raiz, tanto na lateral quanto no canteiro central. Então iniciou-se a obra da Paulista. A maior parte da extensão, ela já está quebrada. Acho que depois, até, se for para complementar alguma coisa, peço um apoio aqui. Então ela foi feita essa remoção do piso existente. Esse trabalho, sempre articulado, principalmente com o metrô, que tem a intervenção. E a Paulista é uma coisa superinteressante. Apesar dela ser uma via, assim, bastante discutida, era uma via que a gente tem aqui, estrutural, em que ela nunca teve uma rede de dutos em que pudesse ter nenhum sistema inteligente, nem de semáforo, nem de radar, nem de nada. Então é impressionante como você pega uma avenida nesse porte, e ela não tem a infraestrutura. Ela tem a parte externa que, realmente, ela tem vários aspectos qualificados. Eu acho que ela é um modelo para a cidade. Assim como Faria Lima e outras. Mas por baixo, ela não tinha nada preparado. E isso foi a coisa mais significativa que a gente tem a apontar aqui. Eu embelezo por fora, mas por dentro eu não dou. Então, obviamente que eu nunca vou transformar essa avenida em uma via inteligente. Eu vou trabalhar carro, eu vou trabalhar fluxo, fluidez, e eu acabo esquecendo do mais importante. E eu acho que esse é o grande esforço agora, é de tentar trabalhar todo esse processo de rede em toda extensão dela, desde lá, a parte da Consolação até a Vergueiro. Tem uma especificação até bem detalhada. Mas esse daí é ilustrativo. Maquete é ótima. Mas a gente tem ela detalhada. Eu adoro arquiteto. Olha, a gente é arquiteta. Mas eu vou falar que fica um negócio... Enfim... Então a proposta dela foi fazer no mesmo padrão da Faria Lima, e Eliseu. A gente adotou que as vias estruturais, a gente ia trabalhar com o pavimento pigmentado. Tanto porque a gente está fazendo uma obra de infraestrutura. Então é claro que você não vai fazer um pavimento que exija muita manutenção, e também para padronizar. Então a gente tem a Faria Lima que já está padronizada, Eliseu de Almeida, e a gente criou um padrão, inclusive, balizado isso com as subprefeituras no entendimento, e como vai ser a sequência, inclusive, de toda a Faria Lima, que não é nossa execução, mas a gente tenta fazer o padrão para a cidade, para evitar que cada lugar da cidade tenha um desenho diferente. No caso da Bernardino, a coisa então, que a gente... quando foi fazer o levantamento mais identificou, é que assim... era uma via que ela estava com pavimento, a questão de sarjeta, faixa de ônibus... ela tinha... é uma continuação não-tratada da Paulista. Tanto em termos de pavimento, quanto em termos de desenho. E a coisa mais impressionante era a quantidade de cabos que tinha ao longo dela. Então o projeto, ele contemplou o quê? A readequação de toda a Bernardino, e a retirada de todos os postes, todo o enterramento de cabeamento, e também da parte da CET, e padronizar com o mesmo estilo que existe hoje na Paulista, transformando então o eixo, como um tratamento único. Agora então, vamos falar da São João. Na verdade, o projeto que vem da Paulista, ele vai conectar com o da São João e daí eu volto naquele mapa ainda mental, mas ele vai fazer o seguinte: então ele vem a Paulista. Então a gente está tratando até a Vergueiro. Aí a gente vem a Paulista, Vergueiro. A gente vai fazer o tratamento na rua da Consolação, mas no sentido do Centro. A gente acabou adotando também que a gente ia fazer uma intervenção, e ela continua pela São João. Até o Pacaembu. Então, qual que é a proposta? É da gente trabalhar... porque a gente está vindo com ela desde ali a São Judas, toda a Vergueiro, Paulista, Consolação, e a São João. Então, com isso, a gente tem uma articulação de toda a região Sul para a região Oeste da cidade, criando aí um complexo. E a São João, ela tem uma característica que daí, já é bastante diferente em alguns aspectos, e similar em outros, que ela é uma região degradada, até pela questão do uso, então a proposta também é de fazer uma revitalização dela, e a gente considerou no projeto, tem uma coisa muito polêmica aí, que é a questão se sai o Minhocão, não sai o Minhocão. E aí a gente falou: não vamos entrar nessa questão. É uma questão muito maior. Mas o projeto, ele fala: se sair o Minhocão, tudo se preserva. Se não sair o Minhocão, a gente vai manter uma proposta coerente, mas que tente revitalizar a região. Então ela também tem uma proposta de revitalização, padronização com a questão dos pontos de ônibus que também, ele foi feito no... claro que em um contexto e em um momento em que ele tinha sentido, mas hoje ele estava subdimensionado, porque tem alteração de frota e outros elementos. Então aí, ele está todo o trecho ali, separado por etapas, que a proposta é exatamente essa, da gente conseguir trabalhar um eixo. Então o mesmo tipo de padrão está sendo adotado, fazendo a sequência até a Pacaembu. Então a proposta contempla também os mesmos eixos, que é a passagem de rede de cabeamento, readequação de toda a parte da via mesmo, para conseguir contemplar, e um tratamento aí, todo para os pontos de ônibus, porque a gente tem um ponto de ônibus ao longo de toda extensão ali, da São João, que está sendo tratada. Em termos de extensão, o que a gente considerou aqui, a gente tentou fazer um processo até diferente do outro. A gente viu o que está mais maduro, factível pelo prazo. Então por isso que o nosso prazo, a gente gostaria de fazer até 2015, e a gente está prolongando um pouco mais, até 2016. Porque todo o processo também amadurece... todo mundo envolvido. Eu acho que esse é o ponto. Então a gente considerou até a Paulista, a extensão dela, São João, a extensão dela, e a CET, o que a gente considerou que é factível aqui, executar, dentro dos padrões que a gente está estabelecendo. Então aqui, o que a gente colocou é toda a intervenção. Na verdade, no relatório, a gente até detalha mais. Aqui é um quadro simples, porque é até difícil apresentar, mas a gente pode explicar o que for necessário. E a proposta de desembolso é o que a gente está colocando aqui. O que a gente pretende gastar até o final do ano, com essa proposta que a gente tem para executar. A gente gostaria de ser mais ousado. A gente sabe que tem uma questão de dificuldade de recurso. Mas também tem uma questão da gente conseguir fazer de uma forma mais madura, todo o processo que a gente está desenvolvendo. Então com isso, daí eu já reforço, acho que esse daqui é o público mais... que acaba sempre entendendo bem, mas o que a gente tem? É mudar... o que a gente busca com tudo isso? É sempre mudar a cultura da sociedade. A gente sabe que não é somente isso. Mas é o que a gente vai trabalhando. Então hoje... do processo que a gente vê, a gente vai vendo que as pessoas, elas estão cada vez mais desenvolvendo essa cultura. A gente vê o conceito aí, divulgado. E aí, até eu brinquei, eu falei: nossa, tem um e-mail de uma escola que eu adorei, assim. Eu acho que são as questões participativas que a gente vai ampliando e o processo vai se amadurecendo. Então esse daqui que é uma escola em que ela pede para os pais. Eles querem discutir. Eles estão chamando os pais para discutirem a rede cicloviária da região. Então eu entendo que nesse processo... é um processo superbacana. E a gente está entrando em outra fase. Então que a gente vai pegando, aqui. Então a gente vai vendo que hoje, a gente tem outra articulação externa, superpositiva, porque a gente vai transformar, e a gente vai deixar algumas coisas que tenham sequência na cidade. A nossa proposta é amadurecer o processo, e deixar algo que realmente seja significativo e transformador para a cidade. Então para nós, quando a gente pega essas mídias e acaba observando elas, elas acabam transformando, sim, positivamente, o que a gente quer da cultura da cidade. E é isso, e obrigada. 
Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Suzana. Abrimos o debate. Algum Conselheiro? Cristina.

Cons. Cristina Antunes: Cristina, SAJAP. Suzana, tem algumas questões que são recorrentes, então não vou voltar, que você já sabe o que a gente vai questionar. Mas o basicão é isso. Você mostrou a escola Santi aí, fazendo, por iniciativa própria, um trabalho com os pais. A gente continua torcendo para vocês tomarem a iniciativa de envolver as comunidades. Então você deu aí um mapa... um horizonte de grandes obras, de grandes projetos, como você falou, mais complexas até do que essas que já geraram 500 milhões de reclamações, 500 milhões de problemas. Vocês estão repensando essa forma de contatos com as comunidades? Vocês vão trabalhar agora, em áreas centrais, que é mais difícil até, agregar as pessoas. Possivelmente tem a Paulista Viva, que já está aí, discutindo isso com vocês. Têm outras regiões da cidade que não têm essa mesma articulação. Qual é o plano que vocês têm para envolver as pessoas? Não só para evitar reclamações. Mas para as pessoas incorporarem já, desde o projeto, o conceito que é desejável, da forma como é desejável, para que não haja essa resistência toda, ao projeto de ciclovias? Segundo, na outra apresentação, você falou de alguns... Aliás, não sei se foi lá, ou se foi na prefeitura. Estou com a nossa planta aqui. A questão dos rabichos. O que já está feito, vocês têm, neste horizonte agora, de um ano e meio, até fim de 2016, qual é o cronograma para fazer a correção do que precisa ser retificado? Os rabichos que sobraram, e os reparos físicos... na outra apresentação, vocês falaram que vocês têm o prazo de 6 meses de contrato. Então eu queria saber como é que anda essa etapa do trabalho? Eu tenho uma curiosidade com a Berrini. A Berrini perdeu um monte de árvores. E isso daqui tem a ver, diretamente, com essa Secretaria. Onde que vai ser executado? Imagino que haja um TCA estabelecido para isso. Eu quero saber onde que vão ser... De que forma que vai ser compensada aquela vegetação que foi tirada de lá? E já colocando antecipadamente, que a gente espera que seja colocada na mesma região. Você colocou ali alguns valores, e eu fico curiosa de saber quanto é que vocês vão pedir ao FEMA, desta vez. Mas aí já pergunto também aqui, para saber quanto dinheiro tem. Porque a gente sabe que tem algumas restrições. Aquele valor que você colocou... você colocou distâncias. Quanto está custando o projeto da Paulista? Vocês têm já o fechado? O custo desse projeto? Imagino que... A obra. A obra, implantação. E com relação a São João, eu entendo que vocês não poderiam ficar esperando uma definição do Minhocão. Mas, aí pergunto até para o Secretário, que é engenheiro. Como é que você vai fazer uma ciclovia, que vai ser uma obra pesada, e depois demolir... vamos supor que seja demolição, a decisão. Demolir o Minhocão em cima de uma obra. Quer dizer, a perimetral no Rio, que foi demolida, abalou quarteirões. Então faz sentido fazer a obra da ciclovia antes de definir pela remoção ou manutenção do Minhocão? Eu entendo que vocês estão... Não é assunto que vocês vão poder resolver, mas também tem uma lógica de trabalho. A gente está sempre criticando. A SABESP vem, faz um buraco em uma avenida que acabou de ser feita. E a prefeitura tem esse mau hábito. A prefeitura... A administração pública, em geral, tem esse mau hábito. Eu ia falar sobre o pavimento pigmentado, mas você já falou nisso da outra vez. Então daqui para frente, vai ser tudo pigmentado? É essa a decisão? 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Suzana.

Suzana Nogueira: Vamos... Vou tentar ir em... Posso mudar a ordem para as respostas? Então, vou começar até pelo Minhocão aqui. O Minhocão, apesar de a gente ter adotado o concreto pigmentado, o Minhocão, ele não está sendo feito com o concreto pigmentado, exatamente. Porque assim, uma coisa é a infraestrutura que eu deixo. A infraestrutura, ela é algo utilizável a qualquer momento. Porém, o investimento que você tem, exterior, ele é muito diferente, por exemplo, do que está sendo feito na Bernardino. Exatamente porque você não está investindo mais que o necessário. Que entra naquela conta que o Fernando apresentou aqui. Até quanto tempo vale uma intervenção daquele nível em que eu faço com pintura e tal. Então isso também foi pensado. Tanto que essa é a diferença quando se compara a Paulista com o Minhocão. A infraestrutura, você não perde. Hoje você tem lá, uma questão de rede semafórica, e você está adequando, até porque ela precisa na própria região. Eu acho que a maior deficiência que a gente tem, em termos de CET, até que não é nossa pauta, e eu não sou uma especialista, em termos de infraestrutura semafórica. Você pega o centro. Muitas das coisas não são possíveis, não são viáveis, porque não têm a infraestrutura semafórica. Então eu acho que essas intervenções, elas visam, antes de tudo, eu conseguir manter uma estrutura que vai melhorar... até para ciclovia, para efeito de ciclovia é praticamente nada. Porém para todo um trabalho que eu tenho na região, ele é extremamente significativo. Então acho que esse foi o conceito. Então quando se discute, a diferença é essa. E eu concordo com você. Porque mesmo que se preserve, eu não vou vai... O que eu tenho ali, eu vou ter que retirar, em uma obra dessa. Então o que a gente fez foi considerar isso. Sem saber o momento. Acho que esse é um ponto importante. 
Cons. Cristina Antunes: Eu posso fazer então um comentário sobre isso? A gente está com essa novela do Minhocão há décadas. Quer dizer, que se fala nisso. Não podia ser... Uma vez que é uma política desta administração, o plano cicloviário, não seria um ótimo gancho para pegar e forçar uma definição em relação ao Minhocão? Alguma hora, alguém vai ter que resolver isso. Alguém vai ter que botar na mesa e dizer: bom, vamos fazer. E agora, vamos ter a ciclovia? Porque não é só a questão da superfície. A hora que você tiver que resolver um viário, a hora que você tira o Minhocão, vai ter interferência no nível do solo. Então eu acho que era uma boa chance, Suzana, da CET provocar essa discussão dentro da Secretaria. Falar assim: gente, vamos acabar com (incompreensível). Vamos resolver se vai ser parque, se vai demolir, o que vai fazer. Ia ser um ótimo... Um ganho importante para a cidade e um marco. Resolver o que fazer com o Minhocão. Que é, do jeito que está é realmente um problema para a cidade.
Suzana Nogueira: É uma conversa um pouco mais ampla. Até gosto dela, Cristina. Mas ela é um pouco mais ampla, acho que é válida. O custo da Paulista... De todos aqui, eles estão até aqui. Na verdade, a Paulista... o custo total de obra... então de todo o trecho. Então vai desde a Vergueiro até o final da Paulista, é 12 milhões e 200, vamos falar assim. Esses 12 milhões e 200, ele considera todas as intervenções. Então toda intervenção que tem na calçada, toda intervenção que tem no canteiro central, a passagem de dutos, cabeamento. Então ela considera toda ela. No caso da São João, idem. Ela é uma extensão um pouco mais curta aí, de obras, mesmo. Entrou até sinalização próximo a ela, mas ela está aqui. O valor mesmo é de obra. Então está aqui. É R$ 7.680.000,00. Isso. Exatamente. Quase 3 km. E aí então, é claro que o projeto, ele é um pouco mais amplo que isso. Mas esse é o que é dimensionado linear dele. Então por exemplo, ele não considera travessias e no caso dos dois, ele trabalha com intervenções nas travessias. Então por exemplo, que nem semáforo, ele que trabalha essa... o entorno. E aí o nosso, a gente está adotando aqui, para um padrão que a gente estima pelo perfil de obra, um valor de... Agora que a gente estava trabalhando com uma média de R$ 185.000,00, e a gente está considerando R$ 225.000,00 com base... O que a gente fez? A gente pegou todos os que a gente tinha implantado com obra, e fizemos uma média pelo padrão do que já foi elaborado para a gente criar o que seria um nosso custo hoje, com obra. Então a gente tinha... E daí a gente está trabalhando pequena obra, obra de ilha e tudo. Então, quer dizer, é que daí teria que abrir mais. Mas foi um padrão que a gente adotou. Então também varia um pouco. Igual o outro. Então há um custo a 170, o outro custa 230. Mas é um padrão do outro perfil que a gente está trabalhando, mas que entram mais obras físicas. Porque por exemplo, a Consolação, ela vai ter que entrar obra física. Ela não tem o mesmo tratamento, mas ela tem obra ao longo de toda ela. No caso da Consolação, não. Ela trabalha com pintura e tem pequenos ajustes. No caso de outras, a gente está trabalhando com mais obras. Então é uma média desse daí, que eu acho até que a gente tinha aquela questão de ter três projetos, até para entender detalhadamente o que é isso. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Microfone, Cristina.

Cons. Cristina Antunes: Está dando 4 milhões por km. 

Suzana Nogueira: Isso. Então, no caso da Paulista, é que assim... esse valor, ele engloba todos os serviços. Aí a gente teria que pegar ele detalhado para saber o que é o serviço exatamente do cabeamento, o que é o serviço... Aqui ele está composto. Então tem até o passeio lateral, que daí ele, em tese, ele não faz parte da ciclovia. Mas ele faz parte da intervenção. Porque daí a gente trabalha com uma intervenção de urbanismo. Porque ele tem outros ganhos associados. Então eu acho que aí, para saber o que é afeto à ciclovia mesmo, teria que separar o que está no passeio, o que está... Então esse valor é o valor da intervenção global. 
Cons. Cristina Antunes: Mas que você precisa fazer para poder implantar a ciclovia?

Suzana Nogueira: Isso. Exatamente.

Cons. Cristina Antunes: Vocês não (incompreensível) fazendo só de simpatia com a SIURB.

Suzana Nogueira: Não. Mas têm casos aí... É que no caso da Paulista, poderia até ser feito menos coisas para a ciclovia. Só que daí, volta aquilo lá. Seria uma falta de juízo... Acho que esse é o nome. Falta de juízo você fazer uma intervenção que não vá beneficiar todos os usuários da via. Então a questão de rede, de tudo. Então até falo uma coisa, assim, que o pessoal fala. Fala: poxa, a gente não consegue colocar uma câmera, um radar em um ponto, porque não tem cabo. Não tem... A gente tem uma central do lado da Paulista, que hoje não se conecta. Então acho que são alguns pequenos detalhes mais técnicos, mas que não dá para você fazer uma obra em um porte desse, e você falar: não, eu não vou cuidar do mais importante, que vai ficar para a cidade. Então acho que esse que é o ponto aí, que não está... Não fica evidente quando você vê o valor global. 

Cons. Cristina Antunes: Agora, obras desse porte, você apresentou a Paulista e São João. Haverá outras, imagino. 

Suzana Nogueira: Então, na verdade, do eixo maior que a gente tem, que é o estrutural, ele é Paulista, Consolação, São João, até o Pacaembu. Daquela região do Pacaembu, Lapa, tudo, a gente tem um trabalho muito mais suave. Até porque a gente entra em áreas de bairros. E aí então, a gente não tem. Porque daí, isso faz a conexão Pacaembu, depois Sumaré. Então a gente fecha um anel. Então acho que essa que é a proposta. A gente fechar um anel estrutural com uma intervenção mais pesada. Aí têm outras intervenções que nem a gente já conversou, Vieira de Moraes... elas são pontuais, mas tudo o que você faz de intervenção em via estrutural, ela acaba tendo mais impacto. Porém, de falta de infraestrutura, que nem tem o caso da Paulista, e Centro, são os pontos críticos da cidade. Em termos da Berrini, a gente não vai conseguir responder... Acho que essa questão, a gente até já trabalhou. Porque assim, o projeto da Berrini, ele foi feito o projeto executivo, e a execução, pela SP Obras. Então o que nós, por exemplo, nós fizemos? Nós aprovamos o projeto de ciclovia. Nós sabemos que tem um TCA. Então nós sabemos dessa parte. Mas eu não consigo... Não tenho a menor propriedade aqui, e nem o pessoal da SPTrans, para responder como que isso está sendo conduzido. Então para não ficar também...

Cons. Cristina Antunes: Então Claudete, eu pediria que a gente tivesse essa informação para a próxima reunião. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Claro. Nós, com certeza, vamos voltar a essa discussão, com certeza. 

Suzana Nogueira: É uma ideia que... É que é com SP Obras. Então... Que nem o pessoal perguntou para a gente, lá do Centro, lá, que passava pela Antônio de Godoy, por mais que a gente tenha... Daí o pessoal fala... a SPTrans. A SPTrans, tudo bem, ela cuida do corredor. Mas a obra, ela é da SP Obras. Então para não ficar uma coisa que a gente articula com eles, a gente fala com eles, a gente pede, mas aí, a gente não tem esse nível de detalhe do que está sendo executado, e de como está sendo executado. A questão de correção, uma coisa é a correção que tem aquela de sinalização, ela é contínua. Eu acho que tem a questão da gente realmente fazer aquela apresentação que foi até pedida pelo Secretário, para a gente sempre ir mostrando a avaliação do que está sendo corrigido. Eu acho que isso é um trabalho que é permanente. Eu acho que até independe do que a gente tem de proposta. Eu acho que ele é sempre positivo para dar meio que um esclarecimento do que a gente está fazendo, de continuidade. E a gente tem assim, hoje, o nosso cenário é assim: para as correções de maior porte, que é o que a gente tem o desejo, hoje a gente não tem recurso. Então a gente sabe o que precisa. A gente tem muito conhecimento da questão do próprio pavimento pigmentado, tudo, mas a gente está sem recurso para execução. Então hoje, a gente não tem um cronograma. Mas a gente tem um levantamento claro do que a gente precisa fazer. O que está na garantia está sendo executado. 
Cons. Cristina Antunes: Mas essa correção da execução não está no contrato? Não está na garantia do contrato? 

Suzana Nogueira: Está. Não. Do que foi... Sim. As pequenas correções, sim. Que é aquilo que a gente conversou. Então as pequenas correções, sim. Elas estão no contrato. Estão sendo executadas. Aquela qualificação do que foi implantado, que a gente conversou. Então fala: tem um primeiro passo. Então, pintura a frio, depois vem pintura quente, depois eu faço... Então aquele processo de qualificação, aí não é o de correção. O de correção sim, que é aquele cronograma que o pessoal nosso, ele vai evoluindo, e vai ampliando, avaliando, fazendo a revitalização. Então isso a gente continua sim. Agora, do novo, que a gente gostaria de ter um trabalho um pouco mais qualificado, hoje a gente ainda não tem uma realidade. Em termos das resistências de comunidade, eu acho que até elas mesmas se transformam. No caso do Centro e no caso da Paulista, é que acho que até você colocou, a gente tem algumas associações bastante ativas, que é o caso da Paulista Viva, Viva o Centro. São instituições que desde o começo, a gente foi conversar. Então eu acho que eles estão participando. E não tem jeito. O que acontece? Elas são vias que elas ficam mais evidentes. Que quando a gente faz a intervenção em via estrutural, o que acontece? O impacto local é menor. O impacto local é menor. Então ela acaba não afetando diretamente... Você pega na São João... ela acaba não afetando diretame... claro que daí tem o desvio de obra e etc. Então esse é o impacto que você tem, momentâneo, no período de execução da obra. Mas ele não tem um impacto, por quê? A grande discussão é... Ainda a gente está naquele nível que a vaga de estacionamento, pegou... tarará... Então acho que esse é o ponto que a gente considera. A gente qualifica esse debate. O nosso processo de mobilização para o plano de mobilidade... eu acho que essa é a nossa dificuldade, mas por outro lado, esse processo do plano de mobilidade, para mim, foi uma surpresa positiva, quando a gente percebe que as pessoas estão acompanhando. Até mais... A gente recebeu muitas contribuições. Obviamente que a gente vai contemplar todas. E aí, o nosso compromisso foi assim: mesmo que a gente diga não ou sim, a gente tem que explicar o porquê. Eu acho que esse é o processo. Mas, como sempre, a gente vai ter que melhorar nossa ferramentas. A gente não tem uma estratégia... Se eu falar: ah, a gente tem uma estratégia... Não temos uma estratégia. Então eu acho que esse que é o ponto. Acho que a gente precisa sempre amadurecer. Nunca sozinho. Mas a gente não tem... eu vou falar: olha, a gente pensou nisso. O que a gente tem tentado corrigir, que é de procedimento de trabalho, é colocar faixa. Certo? Então, algumas coisas, a gente consegue melhorar. Outras, nem tanto. Mas a questão de faixa, então, nas intervenções que estão sendo implantadas, é um cuidado maior que se tem. Eu acho que esse é o processo. Mas a gente não está ainda, no que a gente gostaria de estar ou chegar. 
Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada, Suzana. Com certeza, voltaremos a esse ponto de pauta, porque hoje nós temos só a apresentação. Não temos a deliberação na pauta de hoje. Passo agora a palavra ao senhor Salvador Curie, que é o diretor de infraestrutura de SP Trans.

Salvador Curie: Bom, eu gostaria primeiro de saudar a todos e a todas. Um bom dia. Eu ia falar um minutinho só, para encerrar, mas em função das perguntas que a Cristina fez, eu vou tomar a liberdade para falar um pouquinho mais, se me permitirem. Apenas para poder dizer a vocês, primeiro que é assim: quando a Suzana começa a apresentação, e encerra a apresentação, dizendo que o investimento que a prefeitura toma a decisão de fazer no empreendimento do plano cicloviário, significaria uma mudança de cultura, acho que a gente pode, hoje, perceber com relativa facilidade que houve um impacto extraordinário na cidade, que hoje a gente já observa essa mudança de cultura. E isso é fundamental. Especialmente quando o prefeito toma a decisão de fazer essas duas intervenções. A Paulista e a São João. E especialmente a Paulista. Pelo fato de ser o cartão postal da América Latina. A gente sabia disso. Quando a gente discutiu isso, nós falamos: essa obra, esse empreendimento é um empreendimento que o mundo vai ver. E vai haver questionamento, naturalmente, porque como a gente diz na política que nem Cristo agradou todo mundo, naturalmente a ciclovia não agrada todo mundo, e tem um monte de gente que é contra a implantação do plano cicloviário, porque está viciada na cultura do carro, da cidade, da cidade tradicional, e não quer, de fato, mudar a cidade. Isso tem feito inclusive, com que o objeto, o plano de ciclovias, ao longo desses últimos quatro meses, especialmente, a partir do momento que nós começamos as intervenções na Avenida Paulista e na São João, na Amaral Gurgel, enfim, isso tenha tomado conta do Ministério Público, do Tribunal de Contas, da mídia, da grande imprensa que, a todo momento, volta para poder fazer discussão. E aí, Cristina, uma questão que é importante, que é fundamental, e você tocou nesse assunto, até porque vocês vão deliberar sobre isso em outro instante, que é a questão dos recursos, é importante que a gente observe o seguinte: essa questão que tem sido colocada e você, de certo modo, nos indagou, nos questionou sobre isso, sobre o valor do empreendimento, é que a gente tem visto muito na imprensa e diria assim, material jornalístico até de certo modo trabalhado, mas trabalhado em cima de uma base extremamente errada. As pessoas comparando coisas diferentes ou tratando como iguais, coisas que são absolutamente diferentes. Então quando a gente teve oportunidade de ver na mídia, e revistas, inclusive, dizendo: o preço de implantação de uma ciclovia em Nova Iorque, o preço da implantação de uma ciclovia em Berlim, é completamente diferente... a gente apurar o custo por km, ou por metro, qualquer que seja o critério, para implantação de uma ciclovia em que a gente tenha que pintar o chão e colocar alguns tachões, e outras vias que a gente precisa fazer intervenções urbanísticas mais qualificadas, mais complexas, como é o caso da Faria Lima, como é o caso da Paulista, como é o caso da São João. Que na hora que a gente coloca isso em uma média, naturalmente eleva o preço da média, porque nós estamos comparando um fusquinha com uma Ferrari. Então, os dois são carros. Qual é o preço médio do carro? Ah, é um milhão de reais. O fusquinha custa 50, a Ferrari custa 2 milhões de reais. Isso não significa que o custo que nós estamos fazendo, como bem disse a Suzana, seja esse custo que eles estão elevando lá em cima. Ao contrário, o preço, valor, o gasto nosso com ciclovias, nos padrões internacionais, tem sido inclusive, abaixo de muitos padrões internacionais, de grandes cidades do mundo. Essa é apenas uma questão para poder pontuar, porque é importante vocês saberem disso. A gente está aí postulando a aprovação dos recursos. Nós estamos aqui, hoje, em comitiva, porque nós estamos aqui de joelhos, pedindo para vocês: pelo amor de Deus, nós precisamos concluir a obra. O prefeito está lá na nossa cola, pedindo para poder terminar a obra. E eu tenho um prazo curto de conclusão. Em junho eu tenho que entregar a obra. E nós dependemos dos recursos em função das contingências orçamentárias, financeiras, que o município tem vivido. Que nós tínhamos as fontes de recurso asseguradas no orçamento de 2014. Por força das contingências, houve necessidade de mudança, e por isso nós estamos aqui, trazendo a apresentação para vocês. Outra coisinha que se me permite, que tem sido assim, objeto de muita indagação, e você também tocou no assunto quando você fala da obra da Berrini, e a Suzana diz que ela é SP Obras, apenas para vocês poderem entender um pouco de como a coisa funciona, e eu vou ser rápido nisso para poder encerrar. Todos os projetos funcionais e projetos básicos de corredores e terminais feitos na cidade de São Paulo nesses últimos anos, diríamos assim, todos foram feitos por nós, pela SPTrans. Todos. Por força de uma mudança da organização administrativa feita em 2012, entre 2010 e 2012, que houve mudança de legislação... E em 2012, em 2012, as obras de corredores que haviam sido feitas até então, pela SPTrans, que não tinham no seu desenvolvimento, na sua elaboração, no projeto, as premissas que nós adotamos hoje... que hoje, nós estamos como os princípios básicos para elaboração dos corredores, o princípio de BRT. Os corredores que tinham sido projetados lá atrás, eram faixas de concreto à esquerda, mas não com os princípios de parada desembarcada, ultrapassagem, uma série de incrementos qualitativos no projeto. Então isso tinha sido feito lá atrás. E essas obras... esse pacote de obras foi passado para a SP Obras, que é vinculada à Secretaria de Infraestrutura Urbana. Entre as quais, a Berrini. Por isso que é importante, quando vocês chamarem para vocês poderem ter mais informações, consultar. Não se trata da gente não querer dar informação, não. É que essas informações, na verdade, nós não as temos. Porque a gente fez até o projeto básico, transferimos para a SIURB, o projeto executivo é feito pela SIURB, e naturalmente ali, têm as adequações então, que a gente não sabe dizer exatamente em que fase estão. Apenas para poder concluir para vocês isso, o que aconteceu? Nós tínhamos feito até então, cerca de 100 km de projetos de ciclovias até 2012. Dentre esses 100 km, 22 km... cerca de 22 km eram, na verdade, de reforma, de modernização, de requalificação. Que são os dois grandes eixos: Inajar de Souza, Rio Branco, enfim, e M’Boi Mirim-Guarapiranga. Mais ou menos 100 km. E de 2013, do dia 1º de 2013, vamos assim dizer, até agora, até o ano passado, nós, da SPTrans, fizemos mais 135 km de novos corredores, com mais 16 terminais, não é isso, Fernando? O Fernando, hoje, está lá cuidando de polo gerador na CET, mas até há pouco tempo atrás, foi o meu superintendente de implantação, e ele conhece bem isso, porque ele ajudou a tocar esses projetos. Então hoje nós temos um conjunto de mais de 230 km de novos corredores projetados. Aqueles que foram projetados lá atrás, que hoje estão na SIURB, na SP Obras, que não haviam sido projetados com premissas baseadas no transporte rápido, no ônibus rápido, no BRT, eles estão fazendo, no desenvolvimento do projeto executivo, a adequação para poder modernizar o corredor, porque as coisas mudaram, e nós queremos corredores mais modernos. E essas obras que nós fizemos os projetos, que são obras novas, nós também transferimos para a SIURB, a responsabilidade pela implantação dessas obras. Então para vocês poderem entender porquê que ora fala: ah, mas a SP Obras, a SPTrans, e tal, e aí acaba criando uma confusão, e para não aprofundar nisso, se um dia desejarem que a gente faça uma exposição mais detalhada, Ricardo e senhoras e senhores, nós estaremos à disposição. Quero agradecer a oportunidade de estar aqui junto com vocês. E fazer esse apelo a vocês, que a gente está precisando, que nós precisamos pagar a obra para poder terminar o empreendimento. Muito obrigado. Bom dia. 
Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Passo a palavra ao nosso Secretário Adjunto Ricardo Brandão. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Gostei muito da sua intervenção, Salvador. E certamente nós pediremos a vocês que venham aqui fazer uma exposição sobre os corredores. Que isso até, em uma reunião anterior, ou duas atrás, aqui do CONFEMA, eu até coloquei, na época, que a implantação dos corredores de ônibus começou na gestão da Luiza Erundina, e houve uma mudança de cultura violenta, e a administração foi muito atacada por isso. Até na exposição da Suzana, tem mudança de cultura. Isso foi colocado aqui também. E toda mudança de cultura, ela sofre do que a gente chama das dores do parto. Então nós estamos vivendo isso, e temos que ter técnica, temos que ter as lições aprendidas, análise crítica, para poder evoluir e conseguir cada vez mais, resultados positivos. Então eu quero agradecer o pessoal da CET, que esteve aqui mais uma vez. Acho que é um tema muito importante. Por isso, já estamos acho que na terceira ou quarta reunião... terceira em seguida. Eu acho que é um assunto pungente do ponto de vista ambiental, do ponto de vista de transporte, do ponto de vista cultural. Queremos até entender que do ponto de vista da macroeconomia isso também gera uma dinâmica muito importante. A questão de cabeamento que foi colocada aí. Eu lembro quando eu fui engenheiro do corredor de trólebus. Santo Amaro - 9 de Julho. Na época do Mário Covas, prefeito. Eu fui engenheiro... Chamava engenheiro de interferências. Porque a obra do trólebus, do corredor de ônibus Santo Amaro - 9 de Julho, na verdade, foi uma grande obra de interferências. E como você mesmo colocou, o piso do trólebus é o mais simples. Então na época nós tínhamos que falar com Telesp, com a Eletropaulo, enfim... tinha até cabos... Nós estamos falando aí de 85, 86... não havia eleição direta para presidente ainda, naquela época. Pegamos cabos do exército, nós fomos tudo para a delegacia. Porque uma retro pegou um cabo do exército. Foi realmente um tempo muito engraçado. Hoje é engraçado. E é isso. Eu acho que é uma grande obra de interferências. Ainda mais na Paulista. Que deve ter situações... depois, eu acho que até poderia... o que você colocou, Suzana, que você disse que esses custos podem ser mais detalhados, seria interessante talvez, em uma próxima reunião, colocar isso e ouvir... não sei se são vocês que estão fazendo essa questão de cabeamento, de interferências. Talvez ouvir. Que acho que esse é um ponto muito importante, inclusive, deve ser o caminho crítico da obra. Eu não conheço aí o cronograma, mas deve ser o caminho crítico da obra, essa questão... até porque enterramento, a gente sabe que os cadastros das concessionárias geralmente não batem com a realidade. Então isso deve estar dando um trabalho muito grande a todos vocês. Passo a palavra aqui à Claudete, para dar continuidade nos trabalhos. Obrigado. 
Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Então nós vamos continuar nessa discussão. Então, já com esse encaminhamento que deu agora Ricardo, a gente pediria que na próxima discussão seria importante então a apresentação desse detalhamento dos custos, e essa parte de SP Obras complementaria então, a discussão de hoje. Gostaria então de agradecer a Suzana Nogueira, Salvador, Bruno, todos os técnicos de SPTrans, CET, SMT. Obrigada. Encerramos esse ponto de pauta. Antes do segundo ponto, passaria a palavra agora para a Sandra, de DAF, que vai dar um informe de prestação de contas. 

Sandra: Sandra, de DAF. Na realidade, eu vou só passar o resumo da execução desde a última alteração, para os Conselheiros. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Sandra, uma explicação.

Sandra: Na realidade, é só a demonstração do resumo do financeiro do FEMA, que é a primeira página, e a segunda, sempre a preocupação de saber do que foi deliberado, do que foi autorizado, e a situação do que está efetivamente empenhado. Não quer dizer gasto. Pelo sistema SOF, que é o de execução orçamentária. É só posição. E não teve mais nenhuma alteração. Nós mostramos hoje, porque a pauta realmente não desceu. Que está na J. Então essa é a última alteração que nós temos, e a última verificação do financeiro do FEMA. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Cristina.

Cons. Cristina Antunes: Eu sempre falo que eu não entendendo nada dessa parte das suas contas, Sandra. Mas eu queria saber se esse saldo disponível está incluindo os valores... Está bom. Eu quero saber se os valores dos TCAs do Parque ABV e do metrô estão aonde, aqui? 

Sandra: Volto a insistir que nem o Boa Vista. A DAF, nós fazemos a contabilização do recurso. TCA, a definição de qual é, onde é, é CCA. No (incompreensível) não tem essa informação.
Cons. Cristina Antunes: Não. Mas esse dinheiro foi depositado no FEMA. 

Sandra: Mas eu... Nós, DAF, a gente só faz a contabilização do financeiro. 

Cons. Cristina Antunes: Eu não sei onde é que pode estar, mas assim, a gente sabe que está... que foi depositado no FEMA. No Fundo Especial de Meio Ambiente. Tanto 30 milhões do metrô, como um valor que era do empreendedor, que foi depositado, e ficou por conta da Secretaria executar. Nós vamos falar disso agora no próximo tópico. Mas isso daqui, para mim, é muito nebuloso, Claudete. Sabe? Onde é que estão esses dinheiros? Sabe? Porque só pode ser aplicado na região onde houve o dano. E é TCA que veio em dinheiro para o caixa do FEMA. Isso já tem tempo. Foi confirmado na companhia do metrô. Toda vez eu falo nisso, e o nosso subprefeito está esperando aquela liberação daquele dinheiro. E a resposta que ele ouve é assim: ah, não tem dinheiro. Tem que ter. Onde é que está esse dinheiro? Não está gasto aqui. Então isso está muito nebuloso para a gente. 

Sandra: Claudete, eu ia assim, então, você colocar na pauta para ver os dois empreendimentos que ela está citando, e o CCA informar através da Maria Helena.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Certo. Vamos preparar para a próxima, assim como justamente esse segundo ponto, foi um pedido da Cristina, por isso nós incluímos. Tudo bem? Encerramos? Na próxima reunião voltaremos então, a essa questão. Eu passo a palavra agora ao Mateus Vasconcelos de DEPAVE 1, que vai apresentar, ele vai dar um informe sobre a implantação do Parque Municipal Alto da Boa Vista, PA 2008.0.038.731-3. Mateus, por favor.
Mateus Vasconcelos: Olá. Bom dia. Eu estou respondendo agora pela direção de DEPAVE 1, e os trâmites desse processo, na verdade, é um processo antigo, é um processo que responde por um TCA 066, de 2006. Então se trata da consolidação da compensação de um TCA já começado, do ano de 2008. E esse TCA teve duas cartas de obrigação, uma que visou a contratação do projeto executivo para implantação do Parque, e a segunda carta de obrigação, que visou a implantação do cercamento e das calçadas da implantação do Parque. Que seria a primeira fase de implantação. Foram feitas por DEPAVE 
1, em 2006, 2007, as duas cartas de obrigação, portanto, que fariam... que norteariam a execução desse serviço. E foram dadas ordens de início, concomitantes às ambas cartas de obrigação. Então, tanto o levantamento planialtimétrico para execução da obra foi feito a ordem de início, ao mesmo tempo que a contratação do projeto. No desenvolvimento da obra, aparentemente houve uma incidência. No decorrer da obra, acho que uma árvore que não tinha que ser danificada, ela acabou sendo, no percurso da obra. E houve então um ofício mandado pelo juiz da Primeira Vara da Fazenda Pública, do Foro Central, solicitando que as obras fossem paralisadas devido a um crime ambiental, que foi a supressão de uma espécie arbórea. Com isso, teve um despacho do Secretário do Verde à época, em 2008, o Eduardo Jorge, solicitando a paralisação das obras. E com isso, a CTCA, na época, julgou necessário a paralisação do TCA. A suspensão do TCA. Então, o TCA ficou suspenso à época, o desenvolvimento dela. Tanto da carta 1, como a carta 2, no aguardo de uma conversa com essas... de um realinhamento de atendimento a esse ofício do juiz, e quando foi no ano de 2011 para o ano de 2012, foi retomada a situação. Na época, eu acho que estava o diretor de DEPAVE à época, o Milton Persolli. Que foi então conversado com a CTCA, da retomada das obras. E da retomada desse TCA, de fato. E no final, assim, os relatos que foram colocados pelos técnicos no processo, eu acho que o acerto foi fazer o recebimento do TCA, tal qual a situação que ele estava, uma vez que o despacho foi feito em 2008. Em 2012, a retomada de ambos os processos ficariam em uma situação muito difícil. Porque tanto o projeto, ele estava vigente como portarias diferentes, com normativas de manejo de vegetação que eram completamente distintos, com premissas projetuais que já não atenderiam no enquadramento atual, sem, por exemplo, atendimento à Comissão Permanente de Acessibilidade, que à época do desenvolvimento do projeto, não era uma portaria vigente, que hoje, a gente não consegue receber nada sem esse tipo de portaria. Então pelas mudanças legais, porque esse quadro alterou um pouco, o projeto... a carta de obrigação foi devolvida para a Câmara de Compensação, para desenvolvimento de outro tipo de compensação. E a Carta de Obrigação 2, ela foi recebida com o cercamento completo e o calçamento parcial, que foram as obras desenvolvidas até o momento do embargo da obra. Exatamente porque a compromissária também ficou presa a esse TCA durante esse tempo todo. Houve uma necessidade do recebimento disso. O corpo técnico tinha mudado. Tem certas coisas em obra que a gente sabe que, depois de 6, 7 anos de execução, a gente não consegue aferir. Que é mais difícil. Principalmente de estruturas subterrâneas e tudo o mais. De fundação, remoção de terra. Então foi feita uma medição dos serviços executados. Essa medição no valor de 311 mil reais. Foi colocado, e dado o recebimento da Carta de Obrigação 2. Desde então, a área é uma área municipal. Ela permanece cercada. Ela não teve o projeto de parque completamente recebido, o executivo dele. DEPAVE 1 tinha um estudo preliminar desenvolvido para a área, que continua... É necessária uma revisão do material, uma vez que, uma vez posto esse problema de reconsideração de outras normativas que incidem sobre a execução do projeto. E a obra foi recebida tal qual ela foi embargada no ano de 2008. Então no valor de 311 mil reais, sendo o resto, da compensação dada para a CTCA fazer outra destinação. É um processo que é difícil a gente conseguir ter uma avaliação mais aprofundada, até porque é um processo antigo, que muitas das informações, a gente só consegue ter nas documentações, e naquilo que foi colocado no processo. Então acho que esse é o quadro geral que a gente consegue ter, desse parque.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada, Mateus. Abrimos para esclarecimentos. Cristina.

Cons. Cristina Antunes: Cristina Antunes, SAJAP. Tem alguns pontos meio confusos, aí. Na verdade, eu pedi que a Cecília viesse. A Cecília já esteve aqui a semana passada para conversar sobre essa questão. Eu vou colocar basicamente as informações que a gente tem, mas a primeira, que eu acho que para nós é primordial, é que a obrigação de executar o Parque foi determinada pelo Ministério Público ao empreendedor. E isso foi transferido para a Secretaria. Então é muito difícil a gente entender porque que quando a Secretaria tem na mão um projeto que obriga o empreendedor a executar, portanto a Secretaria não precisaria fazer projeto, não precisaria executar, não precisaria contratar construtora, nada. E de repente, ela toma para si, essa obrigação. Então não deu para entender essa negociação. Foi uma negociação entre o empreendedor e a Secretaria. E com isso, a gente continua com o Parque parado. Parado, fechado, invadido. Então essa questão política que a gente não consegue esclarecer. O que você está colocando... está bom. Teve portaria, mudou portaria, mudou status da área, porque obviamente fica parado um projeto como esse. A gente sabe que foi solicitado ao empreendedor uma atualização, inclusive, do levantamento fitossanitário, do levantamento da área, nas condições em que estariam à época que ele recebeu obrigação do Ministério Público de executar, para ele não interessava. É óbvio que para ele não interessava. Ele já fez esse levantamento anteriormente. Então essa negociação para nós, Ricardo, é que é uma coisa meio estranha. Porque agora, sobrou para a Secretaria. A gente sabe disso. Nós esperamos 10 anos pelo projeto do Parque do Cordeiro, porque a Secretaria não tinha pessoal, não tinha tempo, não tinha material, não tinha recurso. Agora, quando estava com tudo na mão, e a previsão era de execução em seis meses pelo empreendedor. E a gente sabe que o empreendedor tem pressa, porque sem o TCA apresentado ele não pode executar a obra dele, agora ele está livre, leve e solto, e a gente não tem o parque, e a Secretaria tem uma banana na mão, um abacaxi na mão, porque não tem nem a condição de executar o projeto, e muito menos a obra, até que faça a licitação. Até que bote gente lá dentro para executar. Quer dizer, foi um atraso. Uma negociação que só fez prejudicar a própria Secretaria, beneficiou o empreendedor de um jeito incompreensível, porque ele tem uma determinação judicial de executar, e compromete todo o bairro. Porque é uma área que está abandonada, como a gente falou. Está fechada, está invadida, não tem uma placa, não tem um vigia, não tem nada. E é uma área que tem nascente. É uma área que tem vegetação nativa. E está lá, à mercê de quem quiser entrar lá. A subprefeitura disse que não pode fazer nada. Não pode fazer uma limpeza de calçada, não pode fazer nada. A obra esteve, de fato, embargada. Mas agora não está mais. Então essas justificativas que você está dando, Mateus, na verdade, tudo bem. A gente conhece esse histórico. A gente não conhece é o que levou a Secretaria a tomar para si, de volta, um TCA que na verdade, foi depositado no FEMA, e por isso eu insisto nessa questão desses dinheiros. Onde estão. Estão falando em 700 mil, se eu não me engano. 700 para o projeto, e quanto para a execução? 1 milhão. 1 milhão para a execução. Da onde vai sair esse dinheiro agora? Onde é que está esse dinheiro? Quanto que o Esteves depositou? 
Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Eles podem falar se você der autorização.

Cons. Cristina Antunes: Ah, é para ela falar? Desculpe. Então eu posso passar a palavra para a Cecília, para ela dar essas informações?

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: A Cecília é da Associação...

Cons. Cristina Antunes: A Cecília é da Associação de Moradores. Esteve aqui a semana passada para conversar com a Adriana, e infelizmente não deu certo. Mas ela tem todo esse histórico. Acompanhou todo esse histórico. E acompanhou todo o processo do Esteves no Ministério Público.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. 

Cecília: Na verdade, eu precisava... É que a Cristina saiu na hora, e não ouviu. O relato tem vários problemas, (incompreensível)... acho que como você pegou o processo agora, meia hora antes, acho que não deu para você ver inteiro. Eu nunca soube de crime ambiental no Parque. O que houve é que quando começaram as obras, acho que em 2008... eu estou um pouco atrapalhada com as datas, a prefeitura sofreu um processo de grilagem. De novo. Porque ela, mais uma vez, não tinha anulado todos os processos antigos... Que é a terceira vez que a prefeitura tem um processo de grilagem nessa mesma área. E aí, no processo de grilagem que demorou muito para ser aprovado, que aquela área era da prefeitura, o Esteves, que é do Santa Helena, sofreu um problema no Ministério Público. Eu não soube de nenhum crime ambiental dentro do Parque. Acho que você está meio equivocada. A gente nunca soube. E aí, depois que teve a liberação da área pela prefeitura, pelo Ministério Público, o Ministério Público pediu que a prefeitura começasse as obras, que fizesse alguma coisa lá dentro para evitar outra grilagem. Isso aí faz um ano e meio, mais ou menos. A prefeitura não fez nada, nem a Secretaria. Agora a gente soube, no final do ano, que a prefeitura... que a Secretaria contrária ao Ministério Público, tinha liberado as obras para o Condomínio Chácara Santa Helena. Que na verdade, pelo Ministério Público, tinha obrigação de fazer o parque. A gente não soube exatamente como é que foi essa conversa. Eu conversei com a Valéria da Câmara de Compensação, semana passada. Ela me explicou que fizeram uma Comissão, e que chegaram à conclusão de que se não autorizassem o TGTO, não dessem a liberação para o empreendimento, que ele ia acabar quebrando. Então chegaram à conclusão que como tinha que fazer outro levantamento, um outro processo, que ele não poderia esperar esse tempo. Então que, por uma questão de pena do empreendedor, acharam melhor aceitar o dinheiro depositado no FEMA.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Mateus. 

Cons. Cristina Antunes: Eu posso fazer um comentário antes? Há realmente uma confusão...

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Cristina, um minuto. Mateus, depois você. Por favor.

Cons. Cristina Antunes: Desculpa.

Mateus Vasconcelos: Acho que só para frisar o seguinte: a análise do processo agora foi para separar as folhas que deveriam ser lidas, e não necessariamente, de um desconhecimento da área, ou das coisas que acontecem na área, apesar do processo, na verdade, ele ser um processo que passou para a nossa divisão no meio do ano passado, que foi a última situação. Então já é um processo que... As tratativas em DEPAVE 1 já foram finalizadas há algum tempo, com o recebimento da carta de obrigação, exatamente por esse acerto colocado pela Câmara de Compensação, e essas decisões, elas são tomadas não só pela nossa equipe técnica, mas em consonância, ou acordadas com a Câmara de Compensação, que, no caso, a Valéria que estava chefiando. Há no processo, cotas, inclusive um processo que trata com DECONT na área. DECONT, ele é citado no processo o tipo de situação. Acho que a gente pode... Se vocês quiserem, eu posso até pesquisar esse processo no DECONT, e depois dar um informe para poder averiguar melhor, já que há um questionamento sobre essa questão desse possível crime ambiental ou não, e eu acho que pode ser esclarecido, eu acho que em um momento posterior, na hora que a gente achar esse processo de DECONT, que cuida dessa parte de fiscalização das obras.
Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Cristina.

Cons. Cristina Antunes: Cristina, SAJAP. É que, efetivamente, existe uma confusão. Mesmo para os moradores lá da região, Mateus, com relação a essas duas áreas. Elas são contíguas. Tem ainda do outro lado, tem outra área que também está em litígio. É uma área valorizada, ampla, que na verdade, demanda... já envolveu até o DPRN. Então existe essa confusão. Agora, como a Cecília falou. Não houve nenhum crime ambiental na área do parque. Houve na área, alegadamente, que foi o processo do Ministério Público, na área do empreendedor, que é limítrofe, que é contígua. Agora, a área do parque está demarcada. Está cercada. Não com o padrão da prefeitura, porque à época foi feito esse... vou dizer uma concessão, de não obrigar o empreendedor a fazer o padrão da prefeitura, porque é uma área rústica, é uma área selvagem, e o projeto, realmente, pretende mantê-la dessa forma. Agora, o que nos preocupa é assim: a gente tem uma área que continua vulnerável, que tem realmente todos esses melindres, essas confusões aqui dentro da Secretaria. Cada vez que muda, realmente, o responsável pelo projeto, essa história se perde e começa tudo de novo. Você está dizendo: você pegou e-mail do ano passado, 2014, a determinação já era de 2012. Então, Secretário, a gente está insistindo muito com isso, porque eu sei das dificuldades da Secretaria, eu sei dessas dificuldades. Os problemas são criados por mudanças de equipes. Mas a gente precisa chegar ao fim dessa história. Sabe, uma novela de tempo demais. E outro dia, quando o senhor falou que o Parque do Jóquei estava com essa prioridade, eu me senti muito mal. Falei assim: diabo, a gente está aqui brigando pelo Parque há um tempão, e por quê que agora o Jóquei, que acabou de ser decretado parque, vai passar na frente? Então tem alguma coisa que a gente tem que fazer destravar. E aí, a intenção de trazer para o FEMA, é porque a gente sabe que o dinheiro foi depositado no FEMA. E esse dinheiro carimbado. E outra vez, não entendo nada dessa denominação financeiro-econômica, o que é, o que é salto, o que não é. Eu sei que o dinheiro foi posto aqui. E esse dinheiro, no nosso entendimento, por uma questão administrativa, jamais devia ter vindo para o FEMA. Porque o castigo, eu vou dizer assim, o castigo para o empreendedor que vai tirar árvores, que vai ganhar muito dinheiro no empreendimento dele, é dar uma contrapartida para a sociedade. E não vai acontecer. O cara saiu tranquilamente. Já está com autorização para executar o processo dele, e a gente continua sem o parque, e a Secretaria tem essa bananosa na mão. E por outro lado, se esse dinheiro, de fato, entrou... Se a gente vai ter que engolir esse sapo, do cara ter posto dinheiro aqui quando ele tinha obrigação de se rebolar para fazer aparecer o parque, se a gente tem que engolir esse sapo, onde é que está esse dinheiro? Esse dinheiro tem que ser aplicado no parque. E não tem porque não aplicar imediatamente. Porque já está lá. Então não é uma questão de falta de recursos. O projeto está feito, Mateus? Não? Aí, nem o projeto a gente tem.
Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Passo a palavra ao Ricardo Brandão.

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: É importante assim... Nós, Cristina, quando soubemos, trouxemos esse assunto. Acho que você demandou. E pelo que eu estou entendendo, Mateus, há uma neblina aí, sobre os fatos. Acho que foi colocada aqui uma questão de grilagem, foi colocada uma questão de crime ambiental, outra questão de autorização para início do loteamento. Então a nossa posição é de clarear. Acho que a transparência, ela é sempre benvinda. Então eu peço aqui para a coordenadora Claudete, mais uma vez liderar esse processo, falar com a CTCA, representante, que é a doutora Maria Helena. Marcar um horário, agendar quem puder participar dessa reunião junto com o DEPAVE. Se eu puder, participarei também. Mas acho que a agenda mais fácil de vocês, acho que tem que ir. Você me comunica. Se eu puder participar, com certeza, estarei lá. O próprio Secretário. E esclarecer. Porque para mim, realmente ouvindo agora, também, há umas dúvidas. Há dúvidas, e é uma situação que precisa ser esclarecida, e será. Desde o início, como se originou essa carta de obrigação, a 1ª, a 2ª. Isso tudo é registrado. Essa informação, ela é totalmente registrada. O que significa que ela é rastreável. Quer dizer, nós podemos... por mais longeva que seja essa solicitação, ela está registrada. Ela está aí, em algum lugar. Seja o depósito, seja essa medição, seja o cumprimento... Isso tem que andar. É um parque proposto, é um parque que está oriundo de um TCA, e que, por algum motivo, tem essas conotações. Então nós vamos esclarecer. Peço que isso seja feito aí, logo, o mais breve possível na agenda aí de vocês, da doutora Maria Helena, para que isso seja esclarecido. E talvez não em uma reunião. Mas seja o início de um processo de esclarecimento. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Cristina e Mateus.

Cons. Cristina Antunes: Cristina, SAJAP. Eu poderia solicitar, Ricardo, que para essa reunião, que eu acho que é absolutamente oportuna, a gente já pontuasse alguns aspectos, para que já chegássemos à reunião com algumas posições. Porque isso aqui está se arrastando muito. E sempre acontece isso. Quando chega na hora: ah, mas isso aqui a gente vai ter que ver então, depois, porque não está assim tão claro. E que... A outra solicitação, que eu não sei se é viável, mas enfim... pedir não faz mal nenhum. É que a Secretaria colocasse, realmente, vigilância lá. Estabelecesse uma... sabe? Para dar uma cara. Isso daqui é área pública. Isso daqui tem dono. Porque realmente tem gente usando lá dentro. Alguém botou um cadeado, como eu informei da última vez. Se apropriou da área. E pelo menos, em todas aquelas vezes que a gente aprovou verba para a vigilância, por grupo de parques, o ABV estava incluído. E não tem nada lá. Realmente vocês passam lá... Vamos convidar vocês para tomar um café lá. A gente faz um piquenique na porta. Porque não tem nada. Qualquer pessoa que passe lá acha que realmente é terra de ninguém. E estão achando, tanto que estão entrando. Então não sei se é possível providenciar, porque a gente aprovou verba. A gente não, porque eu não aprovo essas verbas. Mas o Conselho aprovou verba para vigilância, para o grupo Cordeiro, que incluía, à época... Depois mudaram a organização dos grupos. Mas para o Grupo Cordeiro, que incluía o ABV. Incluía o Chuvisco também, que não tem nada.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. A doutora Maria Helena já se colocou à disposição para todos os esclarecimentos necessários. Acho que seria interessante se você enviasse um e-mail para o DPP, com questionamentos específicos, que a gente pode usar como ponto de pauta na discussão. Passo a palavra para o Mateus. 

Mateus Vasconcelos: Eu acho que colocar também a gente à disposição de que a gente pode fazer um levantamento mais profundo dos arquivos que estão lá. A priori, foram essas coisas que a gente tem no registro do processo da obra, que é esse. Mas de qualquer jeito, a gente tenta caçar mais informação, que possa ajudar a elucidar essas questões. E colocar nossa equipe à disposição aí, da Claudete, para a gente marcar as reuniões necessárias. 
Cons. Cristina Antunes: Mais uma pergunta só. Talvez seja para o Mateus. Qual é a previsão de haver um projeto? Porque foi feito um projeto lá atrás. Aquele projeto não é aproveitável? 

Mateus Vasconcelos: Então, aquele precisa passar por um processo de revisão. E esse processo de revisão é um estágio do processo básico completo, que é uma complexidade de projeto, devido às infraestruturas e tudo o mais, que a gente não tem corpo técnico para tocar. A gente precisa contratar esse projeto. Então aí, são novas diretrizes que dá o material que já foi feito, até então, para passar por essa revisão. Agora, de fato, essa área, ela foi inclusa como uma área dentro das metas do governo de 2013-2016, como objeto de readequação dos parques municipais. E ela se coloca como uma das prioridades na região sul, de intervenção, de readequação dos parques municipais.

Cons. Cristina Antunes: Certo. Mas aquele projeto anterior que já estava sendo executado, não é aproveitável?

Mateus Vasconcelos: O projeto que foi executado é o projeto do cercamento. Da calçada do cercamento. Nesse projeto, teve um projeto básico, completo, para mandar para a obra, que foi desenvolvido. A obra, ela pode ser finalizada no trecho que ela não foi acabada. Agora, dos equipamentos da parte interna do parque, algumas readequações vão ter que ser feitas. Porque ela não foi feita na fase de ser enviado para a obra.
Cons. Cristina Antunes: Obrigada. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada, Mateus. Nós chegamos agora no nosso último ponto de pauta. Cristina, se você pudesse, rapidamente, explicar as duas questões de inclusão, porque o nosso Secretário Adjunto, ele vai ter que sair. O Secretário Wanderley está prestes a fazer uma viagem. Então a gente está fazendo os últimos preparativos.

Cons. Cristina Antunes: Bom, a primeira questão é sobre o Programa de Arborização Urbana, Secretário. Está aí. Nós temos acompanhado esses encontros. E a gente entende que têm alguns descompassos entre o que se propõe, e o que se executa. O que se permite que seja executado. Então nós temos uma demanda muito forte lá da comunidade a respeito do projeto de macrodrenagem da Bacia do Cordeiro, que era para estar pronto em 2011. Nós estamos em 2015, e ainda está lá no trecho... Não sei se você tem o conhecimento desse projeto, vai da Marginal até Diadema. É um córrego que recebe dezenas de afluentes, e que têm problemas de enchentes. Então tem um projeto da SIURB para readequação dessa bacia. E esse projeto está prevendo a construção de seis... A gente não fala piscinão, porque piscinão virou palavrão. Virou reservatórios. Seis reservatórios de reservação de água de chuva, e dos córregos. Porque quando eles enchem, eles vão para o Cordeiro. E entre esses seis, têm quatro praças formadas, adultas, que estão sendo destruídas para fazer piscinão. Então a gente não entende como é que a Secretaria autoriza, inclusive, em área do decreto 30443, que torna a vegetação imune a corte. São praças públicas com vegetação adulta. Só em uma delas têm quase 300 árvores. E que está no projeto da SIURB para ser, literalmente, varrida. Eles dizem: não, mas depois, a gente vai fazer uma laje. A gente bota umas árvores. Que não têm, rigorosamente, nada a ver com a questão de permeabilidade, de preservação ambiental, da fauna, de tudo o que têm lá. Uma delas, lá no Parque do Nabuco, já foi por terra. Já acabou. Era uma praça belíssima, que já acabou. O pessoal lá, a gente até entende que não haja tanta reação, porque as pessoas que estão frontalmente afetadas pelas enchentes, eles vão querer qualquer coisa. Destrói o planeta, mas não deixa entrar água na minha casa. E eles têm razão. Em 2010 morreu uma senhora dentro da casa dela. Afogada, dentro da casa dela. Tem que ter o projeto. Mas não pode ser a esse custo. Então a gente pede que a Secretaria analise essa situação. Ainda há tempo. Existe uma liminar do Ministério Público para uma dessas praças, especificamente, que um grupo de moradores entrou por iniciativa própria. Não foi pela Associação. Mas conseguiu a liminar. E a gente espera que a Secretaria dê uma atenção. Porque ainda temos três praças que ainda podem ser salvas. E se tem sentido, se tem uma intenção real nesse Plano de Arborização, não dá... a gente não pode se dar ao luxo de prescindir de quase mil árvores, para fazer piscinão, por mais nobre que seja a função. A prefeitura deveria pensar em outras alternativas para fazer esse reservatório. Obviamente, está fazendo nas praças por uma questão de economia. Esse era o primeiro ponto. Depois a gente pode dar outras informações sobre esse projeto, mas é a macrodrenagem da bacia do Cordeiro, projeto da SIURB. O Pedro Algodoal é o coordenador desse projeto. A segunda questão, faz algum tempo, faz alguns meses, eu informei aqui que a gente tinha entrado, pela SAJAP, no Ministério Público. Nós tínhamos feito um contato com o Ministério Público. Inicialmente com o doutor Daniel Fink, depois com a doutora Cláudia, a respeito do nosso desconforto com a aplicação que estava sendo dada aos recursos do FEMA, em atividades que, no nosso entendimento, têm que ser cumpridas com verba de orçamento. Então todas as vezes que tem aqui, a aprovação... ou se submete aqui ao Conselho, aprovação de recurso para manejo, manutenção, e vigilância, basicamente... da última vez era calçada do Parque do Jóquei, eu, em nome da SAJAP, voto contra, porque eu entendo que isso daqui tem que ser feito com dinheiro de orçamento. O dinheiro do FEMA é para outros objetivos. Quando nós levamos isso para a doutora Cláudia, ela entendeu. Eu fiz a declaração, trouxe a declaração aqui. Portanto todo mundo tomou ciência de que a gente tinha feito essa declaração, e a doutora Cláudia encaminhou para a Promotoria de Patrimônio. E vocês receberam, lógico, eu recebi... a gente recebe também, eu recebi a cópia, porque eu sei, isso daqui não foi informado aqui, mas a gente é informado lá pelo Ministério Público, que vocês receberam uma comunicação, uma notificação, se não me engano, com prazo até janeiro para dar uma resposta. E agora, nós recebemos a comunicação e eu preciso avisar... preciso informar isso, principalmente, para os Conselheiros. Hoje estou só eu sociedade civil aqui, mas a notificação da conta de que foi aberto inquérito civil, e eles estão pedindo... eu vou ler esse... Eu sei que isso é redundante. Eu não vou ler o arrazoado, mas o (incompreensível) com... 
Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Conselheira, eu realmente preciso me ausentar. A Claudete talvez não tenha sido tão clara. Eu vou precisar me ausentar.

Cons. Cristina Antunes: Você está ciente disso daqui, não é, Ricardo?

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Eu só vou colocar, eu acho que não é assunto para o FEMA, para o CONFEMA, a macrobacia do Cordeiro. Eu acho que pode ser tratado aqui, pela Claudete, viabilizar. Toda obra é licenciada. Toda obra tem a sua tramitação aqui dentro. Você sabe muito bem disso. Então eu acredito que tenha sido licenciado. Você pode ver direto, talvez, no DPA, ou DECONT. Ver onde que está, e tratar isso como informação da Secretaria. Não precisamos nem esperar o mês que vem, outra reunião para que isso aconteça. E essa questão do Ministério Público, nós fizemos a resposta. Há ali, algumas situações que não são verídicas, que não há prestação de contas, está escrito lá. Há prestação sim. Inclusive, em uma das reuniões que foi feito isso, eu acho que você não estava presente. Mas foi feita a prestação de contas. Aqui está a Sandra de DAF. Hoje ela fez uma pequena prestação de contas também. Isso é um procedimento nosso. É uma regularidade. E nosso que eu digo, do CONFEMA. Não digo nem nosso, da nossa gestão. Isso é um procedimento que vem vindo. E as duas questões, já existem... temos conhecimento do Ministério Público. Foi feito um levantamento bastante detalhado, da origem... foi 2013, se eu não me engano, que isso começou. Nós, pessoalmente, não estávamos aqui, pessoalmente. Mas a Secretaria sim, institucionalmente. E esclarecemos. Eu acho que isso faz parte do processo. E estamos muito tranquilos. Eu acho que o Ministério Público, ele é parceiro nosso. Principalmente o Ministério Público do Meio Ambiente, Habitação, que é outra área que eu atuo também, o Ministério Público é parceiro nosso. Então se houve uma ou outra falha aqui ou ali, ela é muito pequena, muito pontual. Mas nós seguimos rigorosamente a legislação do CONFEMA, a legislação orçamentária, e todo o arcabouço jurídico que envolve a instituição prefeitura. Está bom? Mas isso acho que vai continuar, essa ação e tudo. Esperamos abordar isso. Eu peço licença a vocês, porque realmente eu vou ter que me ausentar. Muito obrigado. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Cristina.

Cons. Cristina Antunes: O meu objetivo, ao colocar essa questão aqui, é principalmente dar ciência aos Conselheiros. Porque eu fui me informar. Isso não foi comunicado aos Conselheiros, Claudete. Então... Porque entre outras... Até porque, entre outras solicitações, eles pedem... o doutor Sílvio, ele pede... as informações que ele pede em um determinado prazo, esclarecimentos pormenorizados, cópias das atas de tais, tais, tais reuniões, que tratam da aprovação desses projetos, e os nomes dos Conselheiros que votaram a favor. Então eu acho que é importante que os Conselheiros tenham ciência dessa comunicação do Ministério Público, porque obviamente eles estão, de alguma forma, envolvidos no inquérito civil. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Então o Ricardo já deu esse esclarecimento. Nós, na verdade, recebemos duas cópias desse inquérito, porque uma estava no nome do nosso Secretário, e a outra era no nome do prefeito. Então provavelmente, a do prefeito vai chegar claramente nos representantes das Secretarias. Todos vão acabar sendo informados. Mas todos os questionamentos foram respondidos. Era em relação a 2013. Então não era nem da nossa gestão. Mesmo assim, respondemos claramente de acordo com toda a documentação, todas as atas foram enviadas, então sem nenhum problema. Vamos dar então por encerrada. Nós terminamos a nossa pauta de hoje. Vamos dar por encerrada a reunião. Queria agradecer a presença de todos. Muito obrigada. 
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